Parecer nº 869, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 730, de 2001 

De autoria do nobre deputado Ary Fossen, o projeto de lei em epígrafe objetiva revogar a Lei nº 10.307, de 1999, que disciplina a instalação de novos estabelecimentos de comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos correlatos. 

Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no dia correspondente às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias de 31/10 a 12 de novembro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta deixou de manifestar-se no prazo regimental. O Senhor Presidente da Casa, de ofício, nos termos do artigo 61 do Regimento supracitado, designou Relator Especial para elaborar parecer, em substituição àquele órgão técnico e este manifestou-se favoravelmente ao projeto, não encontrando óbice jurídico, constitucional ou legal, conforme consta da fls. 25. 

Por força do despacho do Senhor Presidente, fls. 26 verso, foi o projeto encaminhado ao exame da Comissão de Economia e Planejamento, competindo-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial e devido a não manifestação daquela Comissão, no prazo regimental, analisar a matéria quanto ao mérito. 

É o que passamos a fazer. 

Como bem salientado na exposição de motivos que acompanha o projeto em tela, este contou com jurisprudência da Suprema Corte do nosso país que tem se manifestado por intermédio de Ações Diretas de Inconstitucionalidades (ADINs), no sentido da inconstitucionalidade das leis estaduais e municipais, que versam sobre a delimitação geográfica para instalação de estabelecimentos farmacêuticos

Outrossim, mister se faz salientar que o projeto de lei que resultou na Lei nº 10.307, de 1999, quando foi governador do Estado, tendo sido derrubado o veto pelo Soberano Plenário e promulgado pela Mesa Diretora desta Casa. Naquela oportunidade o Chefe do Poder Executivo justificou a razão do veto total pela inconstitucionalidade da proposta, porquanto afrontava aos princípios da Constituição Federal, nos artigos 30, inciso I e 170, "caput", e incisos IV e V. Invocou, ainda, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que já havia manifestado pela inconstitucionalidade de leis estaduais ou municipais que limitassem a instalação de drogarias. 

Portanto, a proposta ora em análise torna livre a concorrência para instalação de novos estabelecimentos no ramo farmacêutico, podendo doravante obter o funcionamento das farmácias desde que satisfaçam os requisitos do registro do comércio e legislação inerente à atividade. 

Entendemos importante a revogação da lei estadual que estabelece critérios para a instalação de novos estabelecimentos de comércio de drogas, medicamentos, e insumos farmacêuticos correlatos no Estado de São Paulo. 

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 730, de 2001. 

É o nosso parecer. 

a) Nabi Abi Chedid - Relator Especial

